
!- cmTEÚs

deverá permanecer condicionada ao atendimento das exigências legais, regulamentares, administrativas e
opeÍacionais pertinentes.
A análise atende ao art. 18, inciso Xl, da Lei FedeÍal no 14j3312021ao idenliÍicar não apenas a existência de objetos
funcionalmente relacionados, mas também os pontos concretos de interaçáo e os riscos decorrentes de eventual
descompesso enlre as diferentes medidas necessárias ao alcance da finalidade pública pretendida.
Dessa forma, conclui-se que a presente cont[ataçáo é administrâtiva e contratualmente autônoma, porém se insere
em estrutura operacional mais ampla, cuja implantaÇão deveÍá ser coordenada pela Secretaria Municipal de
Segurança Cidadã e Trânsito para assegurar que a aquisição dos armamentos seja acompanhada, no momenlo
adequado, das condiçóes materieis, humanas e administrativas necessáriâs à sua utilização instilucionel, evitando a
ociosidade dos equipamentos, a fragmentação do plenejamento e o comprometimento dos resultados pÍetendidos.

XII - ANÁLISE DoS IMPAcTos AMBIENTAIS E MEDIDAS DE MITIGAçÃo
A presente contratação foi analisada sob a perspectiva dos impactos ambiêntais decorrentes da aquisiçáo de 10 (dez)
pistolas semiautomáticas calibre I mm, de fabricaçáo nacionel, destinadas ao aparelhamento institucional da Guârda
Civil Municipal de Crâteús, considerando não apenas o momento dê aquisição e recebimento dos equipamentos, mas
também os aspectos ambientais relacionados à embalagem, transporte, conservação, manutençáo e destinaçáo final
dos maleriais associados ao seu ciclo de utilização.
Diferentemente de contÍatações de nalureza exclusivamente administrativa, a solução envolve a aquisição de bens
permanentes constituídos por componentes metálicos, poliméricos e outÍos materiais industrializados, cuja fabricaçáo
ocorre anteriormente ao fornecimento à AdminisÍaçáo. No âmbito espêcífico desta contratação, os impactos
ambientais diretamente adminislráveis pelo Município concentram-se principalmente nas êtapas dê transporte e
entÍega, gereção e descarle de embalagens, conservação e manutenção dos equipamentos e destinação
ambientalmente adequeda dos resíduos eventualmente produzidos ao longo de sua vida útil.
Considerando que a contrateçáo compreende quantitativo delimitado de 10 pistolas, não se adentiÍica impacto
ambiental de grande magnitude decorrenle exclusivâmente dâ aquisição. Entretanto, a natureza dos equipâmentos e
sua vida útil prolongada exigem que e Administragáo adote medidas destinadas à conseÍvação adequada dos bens
e à correta destinação dos ÍesÍduos associados, evitando desperdícios, descarte aÍregutar e substituiçáo pÍematuÍa
decon'ente de conservação inadequadâ.
A análise ambiental encontra-se vinculada aos princípios do desenvolvimento nacional sustentávêl e do planejamento
previstos na Lei FedeÍal no 14.13312021 , devendo a execuçáo da contratação buscar compatibilizar o atêndimênto da
necessidade de segurança pública com prátices de utilizaÇâo racionâl dos recursos materiais e adequada gestáo dos
resíduos decorrentes do fornecimento.
12.1 - IMPACTOS AMBIENTAIS DIRETOS
Os impactos ambientais diretamente relacionados à presente contratação concentram-se especaalmenle nas etapas
de fornecimento, recebimento e gestão dos êquipamentos, deslacando-se:

. a) Geração de resíduos provenientes das embalagens utilizadas para acondicionamento e tÍansporte das
pistolas, incluindo materiais plásticos, papelão e outros elementos de proteçâo,

. b) Consumo de combustíveis e consequente emissão de gases de efeito estufa decorrentes do transporte
dos equipamentos até o local de entrega estabelecido pela Administreção;

. c) Gêraçáo eventualde resíduos decorrentes das atividades de conservaçáo e manutençáo dos armamentos
durante seu ciclo de utilizaÇáo (óleos lubriíicantes, flanelas e solventes),

. dl Necessidade de destinaçâo adequada de componentes ou peças eventualmente substituídos durante
procedimentos de manutenção;

. e) Consumo de maleriais utilizados nas rotinas de conservaçáo e limpeza dos equipamentos;
o f) Geração de resíduos administrativos relacionados aos procedimentos de recebimento, Íegistro, controle

patrimonial e acompanhamento da contratação, quando realizados em meio físico.
A intensidade desses impactos mostra-se limitada pelo próprio quantitativo da contrataçâo (10 unidades) e pela
caracterÍstica durável dos bens, não havendo consumo recorrente das pistolas durante sua utilização normal.
A durabilidade dos equipamentos constitui elemenlo ambiental relevante, pois a adequada conservaçâo dos
armamentos permite prolongar sua vida útil e reduzir a necessidade de substituições precoces, evitando novos ciclos
de produção, transporte e descarte associados à aquasiçáo de equipamentos substitutos.
12.2 - IMPACTOS AMBIENTAIS INDIRETOS
Como impactos ambientais indiretos relacionados ao ciclo de utilizaçáo da soluçáo, identificam-se:

. a) Consumo de matérias-primas (metais e polimeros) e energia associedos à fabricaçâo industrial dos
armamentos e respectivos componentes;

. b) Geração de emissões atmosféricas decorrentes da cadeia logística de transporte e distribuiçáo;

. c) Utilização de materiais de acondicionamento necessários à proteçáo dos equipamentos durante úansporte
e ermezenamento;
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. d) Geração futura de componentes metálicos, poliméricos
substituídas em decorrência de desgaste ou manutenção;

ou materiâis provenientês de peÇas

. e) Consumo de materiais e produtos necessários à conservaçáo periódica dos equipamentos;

. f) Geração de resíduos decorrentes dos procedimenlos administrativos Íelacionados à gestão patrimonial e
documental dos bens.

Embora parte desses impactos ocorra anteriormente à entrega dos equipamentos e não esteja diretamente sob
controle da Administração Municipal, sua idenlificaçáo permitê incorporar critérios de sustentabilidade à gestáo da
soluçáo durante o período em que os armamentos permanecerem sob responsabilidade do Município.
12.3 - MEDIDAS MITIGADORAS
Com a finalidade de reduzir os impactos ambientais associados à contratação, deverão ser adotadas, quando
tecnicamente aplicáveis, as seguintes medidas:

. a) Promover e edequada segregação e destinação das embalagens provenientes do Íornecimento.
priorizando reciclagem ou reaproveitamento dos materiais sempre que possível;

. b) Eviter descarte conjunto de materiais Íecicláveis com resíduos comuns quando houver possibilidade de
segregaçáo;

. c) RealÉar o armezenâmento dos ermamentos em condições adequedas na reserva de armemento,
protegendo-os contÍe umidade, corÍosão, exposiçáo indêvida e outros fatoÍes capazes de reduzir sua vida
útit;

. d) Executar os procedimentos de conservaçáo e mânutençáo conforme as orientaçóes técnicas aplicáveis
. aos equipamentos e por meio da rede de assistência técnica local credenciada, evitando inteÍvençôes\' desnecessárias e substituição prematura de componentes;

. ê) Assegurar destinação ambientalmente adequada aos componentes, êmbalagens e demais residuos
eventualmente resultantes das atividades de manutençáo;

. f) Utilizar de forma racional os materiâis empregados na conservação e limpeza dos armamentos, evitando
desperdício e geração desnecessáÍie de resíduos;

. g) Manter controle sobre as intervençóes realizadas nos equipamentos, peímitindo identificar â necessidade
efetiva de manutenÇáo e substituição de componentes;

. h) Priorizar meios eletrônicos nos procedimentos administrativos de gestão e Íiscalizaçáo da conlratação
sempre que juridicamente possível, reduzindo o consumo de papel;

. i) Assegurar que eventual descarte de componentes ou materiais sujeitos a tratamento especíÍico observe a
legislaçáo ambiental e as orientações âplicáveis à natureza do resíduo:

. j) PÍeserver os equipementos durente todo o seu ciclo de utilização, buscando maximizar sua vida útil e evitaÍ
a necessidade de substiluiçâo decorrente de consêrvação inadequada.

As medidas propostas possuem caráter preventivo e deverão ser incorporadas às rotinas de gestáo dos equipamentos
naguilo gue for compatível com sua natureza e com as exigências de seguÍança e controle incidentes sobre armas
de fogo.
12.4 - LOGÍSTICA REVERSA E DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADA
A análise da soluçáo também deve considerar os princípios e instrumentos estabelecidos pela Política Nacional de
Resíduos Sólidos (Lei FedeÍal no 12.305/2010), especialmente quanto à responsabilidade pelo ciclo de vida dos

\- produtos e à destinaçáo ambientalmente adequada dos resíduos.
Entretento, náo se mostra tecnicamente adequado estabelecer. de forma genérica, obÍigação de logística reversa das
próprias armas de fogo como se fossem produtos de consumo oÍdinário. Os armamentos constiluem bens
permanentes submetidos a regime específico de contÍole, identificação e rastreabilidade (Exercito Brasileiro / Polícia
Federal), de modo que eventual baixa patrimonial, inutilização ou destinaçâo final deverá observar prioritariamenle os
procedimentos legais e ÍegulatóÍios especíÍicos aplicáveis aos produtos controlados.
A logística reveÍsa deveÍá ser obseruada especialmente quando houver componentes, embalagens ou outros
materiais abrangidos por sistemas legalmente instituídos de retorno, reapÍoveitamento, reciclagem ou destinação
especíÍica, respeitadas es carecterísticas dos materiais e as normas aplicáveis-
Em relação às peçes e componentes dos armamentos, eventual substituiçáo não deverá resulter em descarte
indiscriminado. A Administração deverá observâr simultaneamente os requisitos ambientais e os controles
decorrentes da natureza do equipamênto, assegurando que a destinaÉo não comprometa a rastreabilidâde, a
segurança ou as exigências adminiskativas pertinentes.
Essa abordagem evita a imposição de obrigaçâo ambiental incompatível com a natureza controlada do objeto e, ao
mesmo tempo, assegura que resíduos efetivamente su.ieitos à destinação ambiental especíÍica seiam tratados de
maneira adeguada.
12.5 - EFICIENCIA NO USO OOS RECURSOS E VIDA UTIL OOS EQUIPAMENTOS
Considerando que as pistolas conslituem bens permanentes, a principal medida de sustentabilidade associada
diretamente à Administraçáo durante a utilização da solução consiste na preservaçâo de sua vida útil.
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A realizaÇão de conservaÇão adequada, armazenamento apropriâdas e manutenção quando
necessária por meio do suporte de assistência técnica red uza possibilidede de deterioração prematura dos
equipamentos e contribui para o melhor aproveitamento do investimento público.
A eficiência ambiental da solução está, portanlo, relacionada à capacidade de menter os armamentos em condigÕes
adequadas durânte período prolongado de utllizaçáo, evitando desperdÍcio de recursos materiais e Íinanceiros
dêcorrente de danos provocados por armazenamento inadequado, ausência de conservaçâo ou intervençóes
incompetíveis com as orientaçôes técnicas aplicáveis.
A uniformidade dâ solução adquirida tembém favorece a gestão dos procedimentos de conservaçáo e manutençáo.
permitindo quê a AdministÍaçâo organize rotinas comuns para os equipamentos integrentês de cont[etaçáo e reduza
3 diversidade de componentes e procedimentos necessáÍios ao acompanhamento de sua vida útil.
Náo se identifica, por outro lado, pertinência técnica em estabelecer cÍitérios específicos de eficiência energética para
as pistolas objeto da aquisição, ume vez que seu Íuncionamento náo envolve consumo de energia elétrica durante a
utilização ordinária. A sustentabilidade deveÍá concentrer-se, portento, nos aspectos efelivamente relacionados à
natureza dos bens, especialmente durabilidade, conservaçâo, redução de resíduos, destinaçâo adequada de
materiais e racionalizaçâo logísttca.
12.6 - BOAS PRATICAS AMBIENTAIS
Durante a execução contratual e a posterior gestão dos equipamentos deveráo ser incentivadas práticas de
sustentabilidade compatíveis com e natureza da soluçâo, especialmente:

. a) Redução dâ utilizeção desnecessária de documentos impressos durante os procedimentos administrativos
da contratação;

. b) Utilizaçáo prioritária de documentos eletrônicos nos fluxos de gestáo e fiscalização no âmbito dos sistemas
do Município;

. c) Segregação adequada dos materiais de embalagem provenientes da entrega;

. d) Encaminhamento dê materiais recicláveis para destinaÉo compatível, quando disponivel;

. ê) Armazenamento adequado dos equipamentos para prevençâo de deterioração e coÍrosão;

. n Utilizaçáo racional dos mateÍiais empregados em procedimenlos de conservaçáo;

. g) Manutençáo dos equipamentos de forma prevenliva e tecnicamente adequada, buscando preservâr sua
vida útil;

. h) Destinagão ambientalmente adequada dos resíduos decorrentes de manutençáo, respeitando
simultaneamente os controles aplicáveis à natureza dos componentes;

. i) Observância das normas ambiêntais aplicáveis aos resÍduos eventualmente geÍados durante o ciclo de
utilização dos bens.

A adoçáo dessas práticas peÍmite compatibilizar a gesláo dos armamentos com critérios de responsabilidade
ambiental sem estabelecer êxigências desproporcionais ou tecnicamente desconecladas do objeto.
12.7 - CONCLUSAO
A análise reelizada demonstra que a aquisição des 10 (dez) pistolas semiautomáticas calibre I mm, de fabricaçáo
necional, náo apresenta, no âmbito especíÍico do fornecimento pretendido, impactos embientais de magnitude capaz
de compromeleÍ a viabilidade da soluÉo. Os principais efeitos ambientais identificados estão associados à geraçáo
de embalagens, transporte dos equipamentos, utilização de meterieis durante sua conservação e manutenção e futura
destinação de componentes ou resíduos resultantes de seu ciclo de utilizaçáo.
A natureza permanente dos bens reduz a frequência de reposição e torna a preserveçáo de sua vida útil elemento
centrâl dâ estratégia de sustentabilidade. O armazenamento adequado, a conservagão periódica e a manutençáo
tecnicamente apropriada contribuem simultaneamente para a proteçáo do patÍimônio público, a redução da geração
de rêsíduos e a racionalização da utilização de recuÍsos financeiros e materiais.
A contrataçáo observa a diretriz de desenvolvimento nacional sustentável incorporeda pela Lei Federal no 14j3312021
. os princípios aplicáveis à gestáo de resÍduos estabelecidos pela Lei Federal no 12.30512010, devendo tais normas
,.er aplicadas em conjunto com o regime especírico de controle incidente sobre armas de fogo e seus componentes.
Processualmente, a análise ambiental enconlra-se vinculada à necessidade formalizada no Documento de
Formalização de Demanda n" 202609140001, à soluÇão técnica definida parâ o aparelhamento institucional da
Guarda Civil Municipal e aos demais elementos desenvolvidos duranle a fase preperâtória. Não se identificou
necessidade de medida ambiental capaz de alterar a soluçâo escolhida ou impedir sua contrataçáo.
A lógica ambiental adotada concentra-se nos impactos eÍetivamente relacionados ao objelo, sem importar exigências
próprias de outras categoÍias de bens. Por essa razão, náo se estabelece critério artificial de eficiência energética
para os armamentos e não se presume obrigaçáo genérice de logística reversa das prôprias armas, prioÍizando-se
medidas concretamente aplicáveis às embalagens, resíduos, componentes, conservação e destineçâo Íinal segundo
as normas peÍtinentes.
Dessa forma, conclui-se que a contratação apresenta viabilidade ambiental, desde que sejam observadas es medidas
de mitigação estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminer, especialmente quanto à destinação adequada das
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émbalagens e resÍduos, conservaçâo dos equipamentos, prolongamen ida útil, racionalizaçáo dos meteriais
de componenles controlados.utilizados e obsêrvância das regres específicas aplicáveis à eventual destinaçáo

As medidas propostas mostram-se proporcionais à natureza e à dimensão da contratação e permitem que o
aparelhamento da Guarda Civil Municipâl de Crateús seia realizado de forma compatível com os princípios da
sustentabilidade, eficiência, economicidade, preservação do patrimônio público e responsabilidade ambiental.

xlll- PoSlcloNAuENTo coNcLuslvo soBRE A ADEOUAçÃo DA coNTRATAçÃo PARA o ATENDti,tENTo
DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA
A análise desenvolvida no presente Estudo Técnico Preliminar demonstÍa que a conkatação prelendida epresenta
plena compâtibilidade com a necessidade administrativa formalizada no Documento de Formalizâçáo de Demanda no
202609í4000í, destinando-se à equisição de 10 (dez) pistolas semiautomáticas calibre I mm, de fabricação nacional,
pare o aparelhamento institucional da Guarda Civil Municipal de Crateús, em atendimento às necessidedes da
Secreteriâ Municipal de Segurança Cidadã e Trânsito (SMCST).
A necêssidade administrativa foi devídamente caracterizada durante a fase preparatória, considerando que a Guarda
Civil Municipal busca consolidar seu acêrvo de armamento institucional próprio, circunstância que evidencia a
necessidade concreta de estruluraÉo material da corporação. A contratação constitui medida destinada à
implantação e consolidaçáo de uma estÍutura de armamento institucional compatÍvel com as atribuições
cêsempenhades pela Guarda Civil Municipâl e com o planejamento desenvolvido pela Secrêtaria Municipal de
SeguranÇa Cidadã e TÍânsito.

. A soluçáo definida apresenta correspondência direta com o problema administrativo identiÍicado. A aquisiçáo dosv armamentos permitirá incorporar ao patrimônio municipal equipamentos adequados ao emprego instatucional pelos
agentes que preencham os requisitos legais, regulâmentares e administrativos pertinentes, proporcionando os meios
mateÍiais necessários ao Íortalecimento da capacidade operacional e à proteção da corporação.
O dimensionamento da solução em 10 (dez) unidades encontra-se vinculado à necessidade estabelecida pelâ unidade
demandante e foi mantido ao longo de toda a fase de plane.iamento, assegurando rigorosa corÍespondência enlre a
demanda identificada, o quântitativo pretendido, a solução técnica selecionada e os recursos Íinânceiros
orçamentários previstos para a contratação.
A escolha de uma plataforma uniforme constitui elemento central da soluÇáo. A aquisição de pistolas do mesmo
modelo e calibre permite estruturar procedimentos padronizados de recebimento, conÍole, guarda, tÍeinâmento.
manuseio, conservação e manutênçáo, evilando a introdugáo de diferentes plataformas operãcionâis sem justiÍicativa
técnica correspondente. Essa uniíormidede favorece igualmente a gêstão dos recursos materieis e humanos
envolvidos durante o ciclo de utilizaçáo dos equipementos, reduzindo a diversidade de peças de reposiçáo,
componentes, procedimenlos de consêrvação e rolinas opêrecionais administradas pela SMCST.
O leventamento de mercado desenvolvido durante a Íase preparatória permitiu examinar as possibilidades existentes
no cenário nacional para o atendimento da necessidade e fundamentar a dêfinição da solução selecionada. A
documenlação constante dos autos demonstra a condição de foÍnecimento e atendimento aos requisitos técnicos
:x,gidos pela Administragão, estruturando-se a instrução de acordo com as normas da Lei Federal n'14.13312021.
i. análise econômica também demonstra coerência entre a solugão e o dispêndio estimado. A Pesquisa de Preços
consolidou a estimetiva orçamentária do processo (R$ 111.510,50), demonstrando a compatibilidade dos valores

r praticados no mercado para fornecimentos equivelentes a órgãos públicos de segurança pública, preservando o deverv de justiÍicar a economicidade, a vantaiosidade e a prevenção de sobrepreço.
A análise do parcelamento igualmente dêmonstrou que a contratagão conjunta das 10 pistolas apresenta maior
aderência à soluçáo deÍinida. Embora cada ârmamênto constitua bem individualizável para Íins de identiÍicaçáo,
registÍo e controle patrimonial, as unidades possuem a mesma natureza, especiÍicaçÕes e Íinalidade institucional,
integrando uma única solução de aparelhamento da GuaÍda Civil Municipal. O fornecimenlo conjunlo preserva a
padronização técnica, simplifica os procedimentos de recebimento e fiscalizaçâo, e favorece â implantação
coordenada da estrutura de armamento.
Os resullados pretendidos demonstram ganhos concretos quanto ao apÍoveitamento dos Íecursos humanos,
materiais e Íinanceiros disponíveis. A solução possibilita Íacionalizar os procedimentos administrativos relacionados
à gestão dos equipamentos, estÍuturar controles unifoÍmes, Íacilitar a capacitaÇão técnica vinculada à plateforma
adotada e preservar o investimento público medianle adequada assistência técnica, garantia e conservação dos bens.
Como resultado objetivo dâ contÍatêção, prêtende-se assegurar que 100% das 10 unidades conlratadas se.,am
fornecidas em estrita conformidade com âs especiÍicações técnicas, quantitativas, documentais e ÍegulatóÍias
estabelecidas pela Administração, permitindo sua regular identiÍicação, recebimento e incorporaçêo ao patrimÔnio
rnunicipal.
.- contratação deverá produzir resultado duradouro, considerando a natureza permanente dos bens. A edequâda
gestão dos equipamentos durante seu ciclo de utilizaçáo, incluindo a guarda na reserva de aÍmamenlo, controle
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individualizado de cautela, conservaçâo periódica e suporte de iada de assistência técnica local no
Estado do Ceará, contribuirá para preservar sua vida útil e reduzir a nêcessidade de substituições prêmatuías.
Sob a perspectiva operecional, a âquisição constitui etapa material necessária à estruturação do armamento
institucional, mas não autoriza, isoladamente, a imediata utilização das pistolas pelos Guardas Civis Municipais nas
ruas. A disponibilizaçáo dos êquipamentos para uso em serviço operacional deverá ocorrer somêntê após o
preenchimento das condiçÕes legais, regulamentares, administrativas e institucionais aplicáveis aos agentes -incluindo a realizaçeo e aprovação em laudos de avaliaçáo psicolôgica e cursos de capacitação tecnica específica.
Nesse aspecto, a análise das contrataçÕes correlatas e interdependentes demonstrou que a presente aquislçáo
possui autonomia para Íins de formalização, fornecimento, recebimento e incorporaÇão patrimonial, embora sua plena
utilização operacional esteja inserida em um conjunto mais amplo de providências coordenadas pela Secretaria
Municipal de Segurança Cidadá e Trânsito, evitando descompassos temporais que ocasionem a ociosidade dos
equipamentos.
A gestáo e a Íiscalizaçãô contratual deverão assegurar coÍrespondência integral entre os bens efetivamentê
fornecidos e as condições estabêlecidas no futuro Termo de Referência e ContÍato, especialmenle quanto ao
quantitativo, calibÍe, características técnicas, integridade, identificaçáo numérica individual, documenlação legal e
prestação de garantia do fabricante.
Sob a perspectiva ambiental, a análise rcalizada não identiíicou impactos de magnitude capaz de comprometer a
viabilidade da sclução. As medides de mitigação deÍlnidas neste Estudo Técnico Preliminar - especialmente a
destinação ambientalmente adequada das embelagens, conseÍvação prêventivâ e observância das normas aplicáveis
aos Íesíduos e produtos controlados - mostram-se proporcionais e suficientes.\- A fase preparatória demonstra coerência entre a necessidade identiÍicada, os requisitos estabelecidos, o
levantamento de mercado, a solução escolhida, o dimensionamento quantitativo, a estimativa do valor, a decisáo pelo
náo parcelamento, os resultados pretendidos, as providências administrativas prévias, a análisê das contratações
correlatas e os aspectos ambientais da solução.
Essa concatenagão evidencia que a conkataÇão está estÍuturada como medida integrante do planejamento
estratégico da segurança pública municipal de Crateús. A solução encontra-se devidamente alinhada ao Documento
de Formalizaçáo de Demanda no 202609140001, à Pesquisa de Preços (Nota Técnica n" 202609140001), às
justiÍicativas técnicas de mercado, aos elementôs orçamêntários e às demais manifestaçóes administrativas
integrantes do processo (incluindo o Despacho n" 18012026 da ContÍoladoria Geral do Município).
A contratação encontra amplo respaldo na Lei Federal n" 14.13312021 e, especificamente quanto à conclusão deste
Estudo Técnico Preliminar, atende ao art. 18, § 1o, inciso Xlll, mediante posicionamento conclusivo acerca da
adequaçáo da contrataÇão para atendimento da necessidade administrativa identiÍlcada.
Diante do coniunto dos elementos analisados, conclui-se que a contrataçáo é tecnicamente viável, operacionalmente
adequada, administrativamente necessária e economicamente justificável. mostrando-se a aquisigáo das 10 (dez)
pistolas semiautomáticas calibre I mm a soluçáo adequada ao aparelhamento institucional pretendido pela Secretaria
Municipal de Segurança Cidadã e Trânsito.
Çoncrui-se, portanro, peta ADEQUAÇÃO E VtABtLtDADE DO PROSSEGUIMENTO DA CONTRATAçÃO. estando
o processo apto a avançar para as demais etapas de fase preparatória e licitatória/dirêta, visando atender ao interesse
público, forteleceÍ os meios materiais da Guarda Civil Municipal e proporcionar condições adequadas para o exercicio
de suas etribuições institucionais no Município de Crateús.

1. PARTIGÍPAçÃO DE CONSóRCIOS
( ) ADMTTTDA (X) VEDADA
A participaçáo de empresas reunidas em consórcio é VEDADA na presente contratação, em Ezão da simplicidade
logística, da reduzida dimensão quantitativa e da padronização do objeto, consistente na aquisição de 10 (dez)
pistolas semiautomáticas calibre 9 mm, de fabricação nacional, destinadas ao aparelhamento institucional da Guarda
civil Municipal de Crateús, em atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Segurança Cidadã ê Trânsito
(SMCST).
A solução técnica deÍinida no Estudo Técnico Preliminar e formalizada no DFD no 20260914000'l compreende a
entrega de bens permanentes padronizados e homogêneos, pertencentes a uma única plataforma operacional de
armamento de fogo. Náo há alta complexidade técnica, divisáo de especialidades ou fragmentaçáo de escopo que
demande a reunião de diferentes agentes econômicos para a complementaçáo de capacidade técnica, logística ou
econômico-Íinanceira.
Além disso, o mercado nacional de fabricaçáo de armamento leve e de calibre restrito/permitido para forÇas de
segurança pública possui perticipantes estruturados com capacidade integral de fornecimento direto. A permissão de
consórcio em um lote único de apenas 10 unidades Íaria um encargo administrativo desproporcional à AdministraÇão
sem nenhum ganho de competitividade ou vantagem econômica.
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. Perspêctiva Técnice: O fornecimento de 1O armamentos modelo e câlibre constitui lote único eo
padronizado, dispensando a formação de consórcios por ausência de heterogeneidade técnica.. Perspectiva Administrativa ê Fiscalização: A relação contratual com uma única empresa centraliza e
simpliÍca a íscalizaçáo do contrato, garantindo uniÍormidade na apresentaçáo da documentaçáo de
rastreabilidade militar (Exército Brasileiro / PolÍcia Federal) e no recebimento dos bens.

' PeÍspectiva de Garantia ê Suporte: Facilita a cobrança da garantia do fabricante e o acionamento da rede
de assistência técnice credencieda no Estado do Ceará, evitândo a dispersão de responsabilidades entÍe
consorciadas.

A vedação guârda perfeita coerência com a decisão de não parcelamento do objeto, garantindo a integridade, a
padronização e a eficiência da gestão patrimonial da SMCST.

2. PARTICIPAçÃO DE COOPERATIVAS
() ADMITIDA (X) VEDADA
A participação de sociedades cooperativas é VEDADA no presente cêrtame/procêsso, considerando a naluÍeza
estritamente comercial e o regime jurídico especial incidente sobre o objeto, quê consiste na venda e fornecimento
de produtos de uso controlado (armas de fogo de calibre 9 mm) fabricados industrialmente.
O objeto pretendido não envolve a prestaçáo de serviços executados mediante trabalho humano prestado por
associados sob a forma de ajuda mútua (hipótese típica do cooperativismo regulado pela Lêi Federal n'5.76411971).
Trata-se da alienaçáo direta de produtos industriais controlados pelo Exército Brasileiro e pela Polícia Federal, cuja
fabricaÇâo, transporte, comercialização e faturamento exigem autorizaçôês bancárias, cadastÍos Íiscais de
indústria/comércio especializado e certificados de homologação e registro (CR) incompatíveis com a âtuação de
cooperativas de trabalho ou de serviços.

. lnadequação da Natureza Jurídica: O ato cooperativo não se conÍunde com a produção industrial e
comercialização em escala de armamento leve para órgáos de segurança pública.

. Regulamêntação de Produtos Controlados: As exigências relativas à expedição de Nota Fiscal de fábrica.
Certificado de Registro de Arma de Fogo (CRAF) e controle de numeração serial demandam que o fornecedor
seja o fâbricante ou distribuidor industrial devidamente autorizado pelos órgãos de fiscalização militar.

. Segurança Jurídica: Evita-se a contratação de entidades que náo possuam em seu objeto social a fabricaçáo
ou distribuiçáo autorizada de armas de fogo, prevenindo dêsvios na fiscalização e na emissão de laudos e
garantias.

Dessa forma, a vedaçáo à participaçáo de cooperativas assegura a estrita observância à lêgislagão dê produtos
controlados e às regras de comércio de bens de segurança pública.

3. GARANTIA DE EXECUçÃO
( ) ExrGroA (x) oTSPENSADA
A êxigência de garantia de execução contratual (prevista no art. 96 da Lei Federal no'14.13312021) é DISPENSADA,
considerando a baixa complexidade de êntrega, o valor global estimado da contratagão constantes da Pesquisa de
Preços (RS 111.510,50) e a forma de pagamento adotada pela Administração.
A obrigação contratual da futuía contratada é de entrega integral dos armamentos e respectivos manuais/acessórios.
sendo um contrato de fornecimenlo imêdiato e pontual de bens já fabÍicados ou em linha de produção. Como o
pagamento por parte do Município de Crateús somente será realizado após o recebimento definitivo das 10 pistolas

- precedido pela conferência física, verificaçáo da numeração individual ê validação das autorizaçóes junto aos
órgãos competentes -, a AdministÍação não assume risco de inadimplemento com prejuízo financeiro direto ou
pagamento antecipado.

. Ausênciâ de Riscos Financeiros à Administração: Não há previsão de adiantamento de valores; a quitação
é condicionada à liquidaçâo da despesa após o recebimento e aceite da comissão/fiscal de contrato.

. Redução de Custos Indiretos: Exigir garant;e contratual (como ceução, seguro-garentia ou fiança bâncária)
para uma aquisigão pontual de 10 pistolas êncareceriâ a proposta do fornecedor, gerando custos
operacionais/Íinanceiros que seriam repassados ao preço Íinal cobrado do Município.

. Mecanismos Ordinários dê Proteção: Caso o fornecedor atrase a êntrega ou apresente armamêntos em
desacordo com as especificaçÕes do Termo de Referência, a Administraçáo dispôê das sançóes
administrativas da Lei no 14j3312021 (multas, rescisâo por descumprimento e retençâo cautelar de
pagamentos).

Ressalta-se que a dispensa da garantia de execuçáo do contrato nâo afeta e não se confunde com a exigência da
Garantia Técnica do Produto (contÍa defeitos de fabricação) e do suporte da assistência técnica local credenciada no
Estado do Ceará, as quais permanecem obÍigatórias nos termos do edital/Termo de Reíerência.

4, SUBCONTRATAÇÃO

r:;
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( ) ADMTTTDA (X) VEDADA
A subcontratação do objeto principal ou de suas etapas intermediárias é VEDADA, sendo exigido que a totalidade do
fornecimento das 10 (dez) pistolas semieutomáticas calibre I mm seja executada diretamente pela empresa
contratade.
A aguisição envolve equipamentos de segurençe pública submetidos a controle rigo[oso dê rêstreabilidade e de
responsabilidade civil e penal. Admitir a subcontralaçâo do Íornecimento transÍeriria a execuçáo para terceiros alheios
à avaliaÉo cadastral, jurídica e de capacidede técnica realizada pela Administração na fase preparatória, criando
graves riscos de perda de contÍole sobre a origem dos lotês e a cadeia de custódia dos armamentos.

. Rastreabilidade e Segurança lnstitucional: O fornecimento direto gaÍante que cada uma das 10 pistolas
saia da linha de faturamento e registro do cont[atado diretamente para o acervo da Guarda Civil Municipal de
Crateús, mantendo a integridade documental perante o Exército Brasileiro e a Polícia Federâ|.

. Preservação da Capacidadê Tácnica: A qualiÍicação técnice e a idoneidade demonstradas na fase de
habilitaçáo/contratação devem ser mantidas do início ao fim da execuçáo, sem a intermediação de terceiros
náo avaliados.

. Rêsponsabilidade DiÍêta por DeÍeitos e Suporte: A vedaçâo asseguÍa que eventuais chamados de
garantia, reposição de peças ou reparos âutorizados sejem direcionados diretamente ao fabricante ou
distribuidoÍ oficial contratado.

Esta vedação restringe-se à obrigaçáo principal de fornecimento dos armamentos, não impedindo o uso de serviços
ordinários de apoio logístico especializedo (como o lransporte por trensportadora credenciada e autorizada para

transpoíle de produtos controlados), desde que sob inteira e irrestrita responsabilidade técnica e jurídica da
contratada.

Crateús- cE, 13 de outubro de 2026

66 Kcl[or1 8'e4.i L\r.Ír
VI KELTON RODRIGU MA

President€ da Equipe de Planejamento
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MATRTZ DE RISCOS (ART. 103 DA LEt FEDERAL N" í4.133/202í)

A presente MaÍiz de Riscos tem por finalidade identificar, avaliar, distribuir e estâbelecer medidas destinadas à mitigação dos principais eventos capazes de
impactar a contratação destinada à aquisiÇão de 10 (dez) pistolas semiautomáticas calibre I mm, de fabricaÇão nacionel, para aparelhamento institucional da
Guarda Civil Municipel de Crateús, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Cidadâ e Trânsito (SMCST).

Sua elaboraçáo observa as disposiçÕes do ad. 103 da Lei Federal no 14j3312021, atribuindo cada risco à parte que possui melhores condiçóes técnicas,

execução da Íutura contratação.

A matriz busca assegurar que os armamentos sejam adquiridos, fornecidos e recebidos em conformidade com as especificaçÕes técnicas e condiçÕes estabelecidas
pela Administração, garantindo a regularidade do procedimento, a conformidade dos equipamentos, a adequada aplicaÇão dos recursos públicos e o atendimento
da necessidade institucional da Guarda Civil Municipal.

1. FASE DE PLANEJAMENTo E PREPARAÇÃO DA CONTRATAçÃO

Dimenaionamento
inadequado
demanda

da

Definição inadêqueda
des especificeçóê8
técnices

Levantamento insuÍicientê da
quantidade de ármamentos
necessários

Descrição incompleta ou
incompatÍvel com âs
necessidades operacionais e
normativas de segurança
públicâ

Aquisiçào insuíiciente ou
supeíioÍ â necessidade
administrativa

AquisiÉo de
equipamentos
inâdequados à íinalidade
pretendida ou restrição
indevida

Baixa

Baixa

Administraçáo

Administrâçáo

Utilizaçáo do Documento de
Formalizaçáo de Demanda no

202609140001 e validação
do quantitativo de 10
unidades pela SêcÍetaria
Municipal de Segurança
Cidadá e Trânsito.

Elaboraçáo detalhadâ do
Termo de Referência, mm
especiÍicaçóes nêutras de
padráo nâcional para armas
de Íogo calibre I mm e
conÍerência

c,
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m
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o

técnica.
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q
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IMPACTOEVENTO DE RISCO cAusA PRovÁvEL PRoBABIL|DADE REsPot{sÁvEL MEDIDAS DE MITIGAÇÃo
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EVENTO DE RISCO CAUSA PROVÁVEL

Peaquisa de preços
incompatível com o
m§rcado

Ju3tiÍicativa
inruÍiciente da escolha
da 3oluÇão técnica

Documentação dê
habiliteçáo ou
rogularidâde técnica
insuficiente

Proço proposto
lncompatível com o
valor de refêrência

Fâlha na instrução documental
da modalidade licitatóriâ ou da
dispensa/inexigibilidade

Comprometimenlo
regularidade juridica
contrâtaÉo
questionamento P
ôrgãos de controle

Questionâmenlos
administrativos ou
judiciais quânto à
adequação da solução
escolhida

IMPACTO

lmpossibilidâde dê
formalizaÉo do contrato e
atraso no cronogramâ
institucional

Risco de contrataçáo com
valor superior ao pralicado
ou Íruslração do certame

PROBABILIDADE RESPONSÁVEL MEDIOAS OE ÍÚITIGAÇÂO

Baixa

UlilizâÉo da pesquisa de
Preços (Nota Témica no
202609í40001) e dos
documentos dê suporte paÍa
demonstraçào da
compatibilidadÊ do valor de
mercado,

Baixa Adminishaçáo

Verificaçáo rigorosa da
documentaçáo e adequãda
instrução do processo
prepâratório confoímo a Lei
no 14.1332021.

Baixa

Manutenção nos autos das
juslificativas técnicas,
pareceres operacionais e
elementos do lsvantamenlo
de meÍcado do ETP.

PROBABILIDADE RESPONSÁVEL iTEDTDAS DE mÍrcAçÃO

VerificaÉo rigorosa da
documentâçâo juridica, flscal,
trabalhista e de autorizaçôes
de produtos controlados
anles da adjudicaÇáo.

Baixa Administração

Baixa Administraçáo
com
Pesq

os ,valõ obtidos nâ

da
da

elos

2. FASE DE SELEÇÁO DO CONTRATADO

EVENTO DE RISCO CAU§A PROVÁVEL

FormaÇáo inadoquada
proposta
licitânte/fomêcedoÍ
desajuste com o mercado

de
pelo

ou

â
m
6)

o.

2

F

(
I

r-"Í
\- -/

-:
IMPACTO

lnadsquâção do
enquadramento do
procôdim6nto
llcit tório ou
contrataqão dirêta

Ulilização inadequada dos
parâmetros legâis disponiveis
para formação da estimativa
orçamentária

Estimativa de valor
incompativel com a
realidade do mercado ou
sobrepreço

AdministraÉo

Ausência de demonstrãçáo
adequada das razões tócnicas
para deÍiniÉo da plataforma

Ausênciâ, irrêgularidado ou
insuficiência de certidóes, CR
(Exercito/PF) ou documentos do
fornecedor

Administrâçáo

Análise criteÍiosa da proposta
comercial confrontando-a
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EVENTO DÊ RI§CO CAUSA PROVÁVÊL IMPACTO PROBABILIDAOE MEotDAs DÉ MtÍlGAcÃo

Divergência entre
proposta, TR e contrato

Ausência de d6ignagão
formal dê gestor ê fi3cal

lrregularidade documental ou
fiscal supêrvenienle do
fornecedor após a adjudicaÉo

Dêsistência da empresâ
vencedora/convocada após a
conclusáo do ce rta me/procêsso

Erro material na
transposição de dados
para a minuta do
instrumenlo contratual

Atraso no trâmite de
expedição de Guias de
Tráfego ou autorizaçÕes
perante o Exército/PF

lmpossibilidâde ou atrâso
na formalizaçâo e
assinatura da contrataçâo

Atraso no cronogramâ de
âpârêlhamênto e
necessidade de
convocâção do
reman€scenle ou novo
ceÍlame

DiÍiculdades ê conÍlitos na
interpretação e oxecução
contrâtual

FÍagilidade na
Íiscalizaçâo contralual e
no acompanhamento da
entrega

lmpossibilidade de
fatuÍâmenlo e embarque
dos armamentos pelo
fornecedor

Contratâdo

Administrâção

Administrâção

Administraçào I
Contralado

Vorificâçáo continua e
âtualizâÉo dâ regularidade
documental e Íiscal no
momento da formâlizaçáo do
aiuste.

ConÍerência integrâl e
cruzâda de todas as cláusulãs
e êspecificaçóes têcnicas
antes da assinatura das
partes.

Emissáo préviã de Portaria de
Designaçáo formal do Geslor
e Fiscais de Contrato antes da
emissão da Ordem de
Fornecimento.

Articulaçáo préviâ e envio
célere das autorizaçôes
institucionais da Prefeitura ao
órgão competenle de controle
de armas.

do
em

a

Baixa

Baixa

Baixa

Mediâ

Baixa

tMpAcrô PRoBABTLTDADÊ RrspoHsÁveL MED|DA$ DE MtTlGAcÃo

lnconsistêncies
documêntais
autorizaçóe8
transportê/compra

( í ,L

Não manutenção das
condiÇões de
habilitação

Rêcusa
fornecedor
formalizãr
contrataÇão

nas
de

REsFoNsÃvÊL

Contralado

Aplicaçáo das sanções
administrativas cabiveis (art.
155 da Lei no 14.13312021\ e
reavaliaçáo imediâtâ da
contrataÉo pela SMCST.

Falha ou omissâo
administrativa da gestâo de
pessoas/SMCST

3. FASE DE FoRMALTZAÇÂo Do coNTRATo

ÊVENTO DE RISCO CAU§A PROVAVEL



PROBABTLIDADE RESPONSÁVEL IâEOIDASDEiitTtGAçÃOCAUSA PROVÁVEL IÍÚPAcTo

Falha na preparaÉo da
reserva de armamento ou
ausência de controle dê
acesso na sMcsT

-

4. FASE DE EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO

EVENTO DE RISCO

EVENTO DÊ RISCO

Ausência de providências
estruturâia paÍa
recebimênto doa
armâmentoS

Atraso na êntrega dos
armementoa

EntÍ€ga do equipamêntos
em deSacordo com as
especific.çõs3

Entrêga dê quantitativo
inferior ao contratado

Equipamento8 com avarias,
defeitos ou vícios ocultos

ffim

Comprometimento do
cronograma dê
êstruturaÉo operacional
da Guarda Civil Municipal

lmpossibilidade de
recebimento defnitivo
dos bens e retrabâlho

Atêndimento parcial da
necessidade ds
corporação

Compromelimento do
funcionamento,
segurança do agente e
Íedução da vida útil

PROBABILIDADE RE§PONSÁVEL MEDIDA§ DE MITIGAçÃO

Baaxa

N,têdia

Baixa

Baixa

Baixa

AdministraÉo

Contratado

ContÍatado

Contratado

Organizsçáo antecipada da
reseNa de aÍmamento,
câdâstros no sistema
patrimonial do Municlpio e
lichâs de conlrolê de caulola.

Acompanhamônto rigoroso
dos prazos pela Íiscãlizaçáo e
aplicaÉo de pênatidades
contratuais em ca8o de atraso
injustiÍicado.

ConÍerência individual dâs l0
pistolâs, verifcaçáo das
caracleristicâs lêcnicâs e
rejeiçáo imediata do lote
desconÍorme.

Conferência flsica ostrila no
ato da enlrega e exigência de
complementaçáo imêdiatâ
antes da liquidáÇão da
despesa.

lnspeção detalhada no
recebimento provisÔrio e
acionamonto imedialo da
Gerantia do Produlo e
assistência técnica no CÊ.

Planejamento logistico
lnadequado ou
indisponibilidade de
estoque do fomecêdor

Falha no processo de
fabricaçâo, separâÉo ou
lote incorreto

Fâlha no controle de
qualidade da fábrica ou
danos durante o
transpoÍte/logistica

(
I

ilús ( (

Dífculdade no

armazenamento segu[o,
registro e controle
palrimonial imedialo

Falha logística ou
operacional da empresa
fornecedora

IMPACTO

Contratado
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EVENTO DE RISCO

DiveÍgência
numereçâoridentiÍicâção
das armas

na

Ausência de manuala,
acêsaórios oporacionais ou
certificados

Fiscalização omissa
ou deficiente

ErÍo de digitaçáo nas
Notas Fiscais ou nâ

marcação a laseÍ no
corpo dos armamontos

lnexecuçâo do
íornecimento poÍ fslência
ou incâpacidade
operacional do Íornecedor

lmpeditivo legal para
registro patÍimonial e
lransferência de carga
(Exército/PF)

I

PROBABILIDADE

Baixa

iTEDTDAS oE MtnGAçÃo

ConÍerência numérica
individuâl das Í0 pislolas com
a documentaçào Íiscal/legal
êxpedida pelo fornecedor.

NotiÍicação para envio dos
itens faltantes (manual,
carrêgadores êxtras, kil de
limpeza) condicionando o
aceile deÍinitivo.

Fiscalizaçâo permanente,
aplicação de multás, rescisâo
contratual e declaraÉo de
inidoneidade conforme a Lei
no 14.13312021.

CapacitaÉo da comissão de
fiscalizaçâo, aluâçáo permanente
do Íiscal designado e uso de
chêcklist no recebimênto.

Obrigatoriedade de lavraturâ de
Termo de Recebimento Provisório
com teste visual e conferência de
numêrâção peça a peça.

f

-- causA PRovÁvEL IMPACTO

da

das

Registros e rclatório3
dê fiscalização
incom plêto3

Acompanhamento
inadequado por falta de
qualificâção ou tempo dos
Íscâis

I ncorporaçáo patrimoniâl
de bens com vicios não
identiÍicados de imediato

Contratado

Administração

Administraçáo

Formalização
periôdicos e regi

Dêscumprimento total
parcial do contrato

ou

5. FASE DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇAO CONTRATUAL

EVENTo DE Rlsco cAUsA pRovÁvEL tupAcro

Baixa Contratado

pRoBABtLtDAoE nesporsÁvel itEDtDASDEMInGAçÃo

Omissão
conferência
individualizada
armes

Baixâ

Baixa

!
-môa-t

AdministraÉo de nos

r(

Baixa

Contratado
Falha de embalagem ou
omissáo do fornecedor no
envio do kit individual

lmpossibilidade de aceite
definitivo dos
equipamentos completos

Frustração do cêíâmê,
aplicaÉo de sançÕes
grâves e necessidade de
nova contrataÉo

Falha nos procedimentos
íormais no momento da
Bntrêga fisica

Falha na formalizâçáo dos
alos de acompanhamento
administrativo

Aceite e recobimento
indevido de
equipamentos com
imperfêiçôes ou
divergências

DiÍiculdades na
instrução processual
paru aplicação de

Bâixa



ú§
míql

PROBABILIDADE

penalidades
liquidaÉo

OU ocorrências em
ádministrâtivo próprio

processo

Fluxo prioÍitário de liquidaÉo na
SMCST e Finanças após â
emissáo do Teímo dê
Recebimenlo Detnitivo.

Exigência contratual de rede
cÍêdenciada de a§Sistência
técnica aulorizada no Estado do
Ceará com prâzo limite para sanar
defeitos.

Atrâso na libêração do
pagamento apóa o
aceite

AUBência de cobeÉura
de garantia técnica
após o recebimento

Burocracia interna no trâmite
do processo de liquidãçáo e
pagamento

lnexistência ou demora de
atendimento pela assistência
têcnica credenciadâ no
Estado

lncidênciâ de.iuros, mora
e desgaste na relaçáo
contratual públicá

Armamento parado nâ
Íeserva por íaltâ de peça
ou reparo duÍante a
garantia

OAVI KE
Presidente

Baixa

Baixa

Administraçáo

ContÍatado

A adequada identificação, distribuição e gerenciamento dos Íiscos fortalece a governança da contrataçâo, amplia a previsibilidade da êxecuçâo contratuel e reduz
a possibilidade de ocorrência de eventos capazes de comprometer a aquisição das 10 (dez) pistolas semiautomáticas calibre 9 mm, a conformidade dos
equipamentos fornecidos, sua adequada identificação e recebimento e o atendimento da necessidade de aparelhamento institucional da Guarda Civil Municipal.

Dessa forma, a presente Matriz de Riscos mostre-se plenamente compatível com as caracterÍsticas da contrateçào, com o Documento de Formalização de
Demanda n" 202609140001, com a Pesquise de Preços no 202609140001 e com os demais documentos que instruem o processo administrativo, atendendo às
diretrizes estabelecidas pela Lei Federel fio 14.13312021 e contribuindo para maior segurança jurídica, eficiência administrativa, adequada gestão contretual e
proteção do interesse público no Município de Crateús.

Crateús- CE, '13 de outubro de 2026
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LTON RODRIGUESYIMÂ
da Equipe de Planeiamento
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ÊVENÍO DE RISCO CAUSA PROVÁVEL IMPACTC) RESPONSÁVEL MEDTDAS DE MtTtcAçÃo


